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SUMÁRIO
I - Qualquer testemunha, mesmo se tiver o estatuto de órgão de polícia criminal que participou na
investigação do processo, pode depor em julgamento com ocultação de identidade e distorção de som e
imagem, ao abrigo da Lei de Protecção de Testemunhas (Lei 93/99, 14-07), desde que verificados os
requisitos previstos nessa Lei, designadamente no seu art. 16.º, e que tenha sido cumprido o
contraditório legalmente admissível.
II - A prestação de depoimento por agentes da PSP nessas condições está ainda suportada pelo disposto
no art. 19.º do Estatuto Profissional do Pessoal com Funções Policiais da Polícia de Segurança Pública (DL
243/2015, de 19-10), que opera mediante autorização de dispensa temporária de identificação e de
codificação da identidade por parte do Director Nacional da PSP, embora este mecanismo careça ainda
de regulamentação através de portaria do membro do Governo responsável pela área da administração
interna.
III - Tendo algumas das testemunhas, agentes da PSP, prestado o seu depoimento no decurso da
audiência de julgamento por videoconferência, com ocultação da identidade e distorção da imagem, após
prestarem juramento perante juiz que presidiu a esse acto e acompanhou presencialmente a tal
diligência, e tendo sido dada a possibilidade à Defesa dos arguidos de livremente as inquirir, ainda que
tenha optado por não o fazer, mostra-se assegurada a realização do contraditório, de forma a garantir o
justo equilíbrio entre as necessidades de combate ao crime e o direito de defesa.
IV - Tais depoimentos devem constituir um contributo probatório de relevo (art. 16.º, al. b), da Lei 93/99,
14-07) mas não podem fundar de modo exclusivo ou decisivo uma decisão condenatória (art. 19.º, n.º 2,
do mesmo diploma legal).
V - O disposto no art. 43.º, n.º 5, do CPPenal vale apenas para os casos em que o juiz é recusado ou
escusado e não também para as situações em que o pedido de recusa foi julgado improcedente, ainda
que a Defesa tenha optado por não inquirir testemunhas após formular o pedido de recusa, por entender
que tal diligência extravasava os limites previstos no art. 45.º, n.º 2, do CPPenal quanto aos actos que ao
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juiz recusado é permitido praticar.
VI - O direito à imagem é um direito com dignidade e protecção constitucional, sendo distinto do direito à
reserva da intimidade da vida privada e familiar, ainda que possam ser sobreponíveis, pelo que qualquer
restrição daquele direito deve estar prevista na lei e limitar-se ao mínimo necessário para salvaguarda de
outros direitos ou interesses constitucionalmente protegidos.
VII - Nesta perspectiva se insere e deve ser interpretado o disposto no art. 167.º, n.º 1, do CPPenal,
segundo o qual as captações e reproduções de imagens por meios fotográficos, cinematográficos ou por
meio de processo electrónico de imagem só podem valer como prova dos factos se não forem ilícitas, nos
termos da lei penal, isto é, nos termos do disposto no art. 199.º do CPenal.
VIII - A protecção atribuída ao direito à imagem pelo art. 79.º do CCivil permite afastar a tipicidade do
crime previsto no art. 199.º do CPenal, por dispensar o consentimento do visado, nos casos em que a
imagem vem enquadrada na de lugares públicos ou na de factos de interesse público ou que hajam
decorrido publicamente, desde que inequivocamente integrada nesses contextos e deles não sobressaia
ou se autonomize.
IX - A circunstância de o Código de Processo Penal nunca admitir positivamente o registo de imagem,
contrariamente ao que acontece com as escutas telefónicas, revela que a regra (que salvaguarda o
direito com protecção constitucional) é a da total exclusão de possibilidade de registo de imagem contra
a vontade do visado e não o inverso.
X - Nesta perspectiva, o facto de uma imagem ser captada com vista à sua junção a um processo penal,
ainda que ocorra num espaço público, não o torna atípico, nem essa causa se apresenta necessariamente
como excludente da ilicitude;
XI - Entre as causas de justificação da ilicitude do facto típico do crime de gravação e fotografias ilícitas,
permitindo a sua ponderação como meio de prova (art. 167.º do CPPenal), deparamos quer com aquelas
que encontram tradicional consagração no Código Penal (como a legítima defesa ou o direito de
necessidade), quer com a remissão para outras disposições permissivas do Código de Processo Penal
(como os arts. 147.º, n.ºs 4 a 7, e 250.º, n.º 6), quer com as autorizações legais dispersas por diplomas
avulsos (como a Lei 5/2002, de 11-01, a Lei 1/2005, de 10-01, ou a Lei 135/2014, de 08-09) que
permitem a captação de imagens, admitindo-se, assim, a utilização desses elementos em sede de
processo penal, como válido meio de prova, desde que as imagens sejam recolhidas de acordo com as
finalidades de cada um desses regimes, impondo-se sempre essa ponderação em face da legislação
específica, dos interesses em confronto e da unidade do ordenamento (direito nacional e comunitário).
XII - Se a captação de imagens por sistema de videovigilância ocorre a coberto da autorização legal e das
finalidades prevista em legislação avulsa e cumpre as finalidades e pressupostos substantivos da
permissão legislativa para o funcionamento do sistema de videovigilância, ainda que possa evidenciar
falhas formais, como [in]existência de licença da CNPD, não se pode concluir pela ilicitude das imagens
enquanto meio de prova.
XIII - Tal legislação avulsa surge como causa justificante da restrição do direito à imagem (autorização
legal), restrição que se em concreto passou pelo crivo da autoridade judicial, ao ser avaliada e validada a
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junção aos autos de fotogramas retirados de sistemas de videovigilância em fase de instrução e depois
em fase de julgamento (validação judicial), permite concluir que estes meios de prova, bem como os
autos de visionamento dos mesmos, constituem meio de prova válido, já que a captação de imagens e as
reproduções mecânicas desta se devem ter por lícitas para efeitos do disposto no art. 167.º do CPPenal,
por ter sido justificada e, por isso, excluída a sua ilicitude.
XIV - Os OPC não beneficiam de uma autorização legal genérica, irrestrita e arbitraria para captarem
imagens, ainda que para fins de investigação criminal – disposição que não existe no Código de Processo
Penal –, pelo que são ilícitas as restrições ao direito à imagem por si praticados se não actuam ao abrigo
de disposição legal avulsa e específica que permita essa conduta e não tenham passado pelo crivo da
autorização e controlo judiciais.
XV - Mesmo nestes casos de prossecução de finalidades de investigação criminal, a restrição do direito à
imagem não pode deixar de ser olhada como extraordinária e sujeita a um juízo de proporcionalidade e
adequação que só um magistrado judicial pode emitir, limitações que devem, no mínimo, ser idênticas às
relevantes para efeitos de escutas telefónicas e sujeitas a igual formalismo.
XVI - As fotografias realizadas pelo OPC como suporte das vigilâncias levadas a cabo em fase de
investigação sem autorização e controlo judicial são ilícitas, não podendo ser ponderadas como meio de
prova, nos termos do disposto no art. 167.º, n.º 1, do CPPenal.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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